PE aprova relatório final
da Comissão Temporária sobre as Alterações Climáticas

Os eurodeputados aprovaram hoje o relatório final da Comissão Temporária do PE sobre as Alterações Climáticas "2050: O futuro começa hoje – Recomendações com vista a uma futura política comunitária integrada de preservação do clima". O relatório defende uma meta a médio prazo visando a redução de emissões de gases com efeito de estufa de 20% para 25-40% até 2020, bem como uma meta de redução a longo prazo de pelo menos 80% até 2050.

O relatório final da Comissão Temporária do PE sobre as Alterações Climáticas (CLIM), aprovado em plenário por 570 votos a favor, 78 contra e 24 abstenções, apresenta recomendações para a futura política integrada da UE em matéria de protecção do clima com vista a traçar o caminho para uma economia com reduzidos níveis de carbono. As recomendações abrangem as seguintes áreas:

· Energia 
· Biocombustíveis 
· Eficiência energética 
· Mobilidade e logística 
· Turismo 
· Regime de comércio de licenças de emissão e emissões industriais 
· Exploração agrícola e pecuária 
· Florestas 
· Protecção do solo 
· Gestão dos recursos hídricos 
· Pescas 
· Tratamento de resíduos e gestão dos recursos 
· Medidas de adaptação 
· Saúde 
· Crescimento e emprego 
· Promoção das tecnologias do futuro 
· Sistemas informáticos inteligentes e tecnologias da informação e comunicação 
· Financiamento e questões orçamentais 
· Educação, formação, apresentação de relatórios, rotulagem e sensibilização 
"Não existe uma via única e universal no combate às alterações climáticas, sendo necessário agir no que diz respeito ao desafio no âmbito da política da protecção do clima, por um lado, com o aumento dramático da eficiência e com uma gestão melhorada dos recursos, por outro, também devemos estar dispostos a enveredar por novos caminhos", salienta o relator, Karl-Heinz FLORENZ (PPE/DE, DE).

"Não se trata de alterações ou oscilações climáticas naturais, mas de um aumento da temperatura média global, causada pelo homem devido a um estilo de vida que esbanja recursos em vez de os conservar, não estando, por conseguinte, orientado para um desenvolvimento sustentável que se coadune com as necessidades da geração actual sem pôr em risco as potencialidades de gerações futuras", acrescenta.

O relatório final da CLIM defende a fixação, para a UE e os outros países industrializados no seu conjunto, de uma meta a médio prazo visando a redução de emissões de gases com efeito de estufa de 20% para 25-40% até 2020, bem como a fixação de uma meta de redução a longo prazo de pelo menos 80% até 2050, comparativamente com 1990, mantendo a ênfase em limitar o aumento médio da temperatura global em 2°C, em relação ao nível pré-industrial e assim alcançar uma "probabilidade de 50% de realizar esse objectivo" (§ 3).

Os eurodeputados destacam a necessidade de "não capitular perante a complexidade dos problemas relacionados com as alterações climáticas, reagindo com força de vontade criadora e visionária e com qualidade de chefia no domínio politico e socioeconómico aos desafios económicos, ecológicos e sociais que nos são colocados pela nova era da política energética e da política em matéria de clima - que têm a sua expressão na progressiva escassez das matérias-primas" (§ 195).

O PE propõe, entre outras medidas, o recurso a medidas políticas e educacionais, baseadas numa perspectiva a longo prazo, e "mediante a aplicação coerente das decisões estratégicas inerentes, não as subordinando a objectivos políticos a curto prazo" (§ 194).

Além disso, "só é possível combater com êxito as alterações climáticas se os cidadãos participarem plenamente no processo e forem protegidos durante o período de transição para uma economia neutra em termos de carbono", sublinha.

Segundo os eurodeputados, "as políticas de contenção e de adaptação irão empurrar a União Europeia para um novo modelo de desenvolvimento sustentável capaz de promover a sua natureza social, de forma a garantir o consenso social" (§ 11).

Como entidade orçamental, em conjunto com o Conselho, o Parlamento Europeu salienta que, nas próximas Perspectivas Financeiras, deverá dar a máxima prioridade às alterações climáticas e a medidas atinentes à sua contenção (§ 174-177).

